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Itens Pontuações

3.2.21 — Delegado/representante/coorde-
nador de grupo ou área disciplinar, de
acordo com a designação expressa no
regulamento interno.

4 pontos.

3.2.22 — Director de cursos tecnológicos
(Portaria n.o 550-A/2004).

4 pontos.

3.2.23 — Director de cursos artísticos espe-
cializados (Portaria n.o 550-B/2004).

4 pontos.

3.2.24 — Director de cursos profissionais
(Portaria n.o 550-C/2004).

4 pontos.

3.2.25 — Coordenador de cursos de Educa-
ção Formação (despacho conjunto
n.o 453/2004).

4 pontos.

3.2.26 — Coordenador de provas de avalia-
ção nacionais em exercício simultâneo de
funções lectivas.

3 pontos.

3.2.27 — Coordenador do secretariado de
exames dos ensinos básico e secundário ou
responsável de agrupamento de exames.

2 pontos.

3.2.28 — Autor de provas de avaliação
nacionais em exercício simultâneo de fun-
ções lectivas.

1 ponto.

3.2.29 — Representante no conselho peda-
gógico dos clubes e projectos de desen-
volvimento educativo (artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 115-A/98).

2 pontos.

3.2.30 — Coordenador da biblioteca e ou
centro de recursos de biblioteca integrada
na rede de bibliotecas escolares (despa-
cho interno conjunto n.o 3-I/SEAE/-
SEE/2002 e despacho n.o 13 599/2006) e
coordenador do Centro de Recursos Edu-
cativos na Escola Portuguesa de Moçam-
bique.

4 pontos.

3.2.31 — Coordenador para as Tecnologias
de Informação e Comunicação.

2 pontos.

3.2.32 — Representante no conselho peda-
gógico dos Serviços de Apoio Educativo
(artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 115-A/98).

2 pontos.

3.2.33 — Director de centro de reconheci-
mento e validação de competências cons-
tituídos nos estabelecimentos de ensino
público não superior na dependência do
Ministério da Educação.

2 pontos.

3.2.34 — Delegado à profissionalização
(Decreto-Lei n.o 287/88).

3 pontos.

3.2.35 — Orientador de estágio pedagógico
ou da prática lectiva supervisionada, da
escola ou do estabelecimento de ensino
superior.

3 pontos.

3.3 — Actividade lectiva e não lectiva:
3.3.1 — Exercício efectivo de funções lec-

tivas em estabelecimentos públicos, par-
ticulares ou cooperativos, da educação
pré-escolar e dos ensinos básico e secun-
dário.

8 pontos.

3.3.2 — Exercício de funções lectivas nou-
tros estabelecimentos de ensino não
incluídos no n.o 3.3.1

6 pontos.

3.3.3 — Exercício de funções dirigentes no
Ministério da Educação ou em funções
técnico-pedagógicas no mesmo ministé-
rio, nas associações de professores de
natureza científica e pedagógica ou nos
centros de ciência viva do Programa Ciên-
cia Viva.

6 pontos.

3.3.4 — Exercício de outras funções . . . . . . 2 pontos.
3.3.5 — Situações de licença sabática ou de

equiparação a bolseiro.
1 ponto.

3.4 — Assiduidade:

0 a 8 dias de falta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 pontos.
9 a 12 dias de falta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 pontos.
13 a 15 dias de falta . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 pontos.
16 ou mais dias de falta . . . . . . . . . . . . . . . 1 ponto.
Com dias de falta injustificadas . . . . . . . . 0 pontos.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Declaração n.o 15/2007

Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 23.o
da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, na redacção da
Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro, declara-se que o
juiz conselheiro Rui Carlos Pereira apresentou, nesta
data, declaração escrita de renúncia às suas funções de
juiz do Tribunal Constitucional, a qual não depende
de aceitação e produz efeitos imediatamente.

Lisboa, 17 de Maio de 2007. — O Presidente, Rui
Manuel de Moura Ramos.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 11/2007/A

Regime jurídico da publicidade e do patrocínio dos produtos
do tabaco na Região Autónoma dos Açores

A definição de um regime jurídico relativo à utilização
de publicidade e de patrocínio de produtos do tabaco
parte, necessariamente, da constatação da imperativi-
dade de conseguir um óptimo ponto de equilíbrio entre
os interesses em causa, tais sejam os da saúde pública
e desenvolvimento turístico.

É esta constatação que também fundamenta as opções
consagradas na Directiva n.o 2003/33/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 26 de Maio.

Nesse diploma, muito embora se estabeleça a proi-
bição de publicidade ao tabaco em diversos meios de
divulgação, que não a televisão, permite-se o patrocínio
de eventos ou actividades por parte das empresas do
sector do tabaco desde que não se realizem ou envolvam
vários Estados membros ou não tenham quaisquer
outros efeitos transfronteiriços.

Considerando esta como uma boa solução, preten-
de-se, com o presente, estabelecer um regime jurídico
regional que discipline esta matéria.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea x) do n.o 1
do artigo 227.o, conjugada com n.o 8 do artigo 112.o
da Constituição da República, e da alínea c) do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da
publicidade, promoção e patrocínio dos produtos do
tabaco na Região Autónoma dos Açores, transpondo
para a ordem jurídica regional a Direct iva
n.o 2003/33/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de Maio.
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Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente regime aplica-se à publicidade e pro-
moção dos produtos do tabaco:

a) Na imprensa e noutros meios de comunicação
impressos;

b) Na radiodifusão;
c) Nos serviços da sociedade da informação.

2 — Aplica-se, igualmente, ao patrocínio relacionado
com o tabaco, incluindo a distribuição gratuita de pro-
dutos do tabaco.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Produtos do tabaco» qualquer produto destinado
a ser fumado, inalado, chupado ou mascado, desde que
seja constituído, ainda que parcialmente, por tabaco,
geneticamente modificado ou não;

b) «Publicidade» qualquer forma de comunicação
feita no âmbito de uma actividade comercial que vise,
ou tenha por efeito, directo ou indirecto, a promoção
de um produto do tabaco;

c) «Patrocínio» qualquer forma de contributo público
ou privado destinado a um evento, uma actividade, um
indivíduo, uma obra áudio-visual, um programa radio-
fónico ou televisivo que vise, ou tenha por efeito, directo
ou indirecto, a promoção de um produto do tabaco ou
do seu consumo;

d) «Serviços da sociedade da informação» qualquer
serviço prestado normalmente mediante remuneração,
à distância, por via electrónica e mediante pedido indi-
vidual de um destinatário de serviços, sendo:

i) «À distância» um serviço prestado sem que as par-
tes estejam simultaneamente presentes;

ii) «Por via electrónica» um serviço enviado desde
a origem e recebido no destino através de instrumentos
electrónicos de processamento (incluindo a compressão
digital) e de armazenamento de dados, que é inteira-
mente transmitido, encaminhado e recebido por cabo,
rádio, meios ópticos ou outros meios electromagnéticos;

iii) «Mediante pedido individual de um destinatário
de serviços» um serviço fornecido por transmissão de
dados mediante pedido individual.

Artigo 4.o

Publicidade em meios de comunicação impressos

1 — A publicidade na imprensa e noutros meios de
comunicação impressos deve limitar-se às publicações
destinadas exclusivamente aos profissionais do comércio
do tabaco e às publicações impressas e editadas em
países terceiros, desde que não se destinem principal-
mente ao mercado comunitário.

2 — É proibida qualquer outra publicidade na
imprensa e noutros meios de comunicação impressos.

Artigo 5.o

Publicidade em serviços da sociedade da informação

A publicidade proibida na imprensa e noutros meios
de comunicação impressos é igualmente proibida nos
serviços da sociedade da informação.

Artigo 6.o

Publicidade e patrocínio na rádio

1 — São proibidas todas as formas de publicidade nos
meios de radiodifusão a produtos do tabaco.

2 — As emissões radiofónicas não podem ser patro-
cinadas por empresas cuja actividade principal seja o
fabrico ou a venda de produtos do tabaco.

Artigo 7.o

Patrocínio de eventos

1 — É proibido o patrocínio de eventos ou actividades
que envolvam ou se realizem em vários Estados mem-
bros da União Europeia, ou que tenham quaisquer
outros efeitos transfronteiriços.

2 — É proibida a distribuição gratuita de produtos
do tabaco, no contexto do patrocínio dos eventos refe-
ridos no número anterior, que vise, ou tenha por efeito,
directo ou indirecto, a promoção desses produtos.

Artigo 8.o

Das contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações as infracções ao
disposto nos artigos 4.o a 7.o, as quais são punidas com
coimas de E 2500 a E 50 000, sendo o valor reduzido
para E 500 e E 5000, respectivamente, se o infractor
for pessoa singular.

2 — A negligência é sempre punível.
3 — Se a contra-ordenação for cometida por um

órgão, membro ou representante de uma pessoa colec-
tiva ou equiparada, no exercício das suas funções, será
aplicada a esta a correspondente coima, sem prejuízo
da responsabilidade individual do agente da contra-
-ordenação, nos termos da lei.

4 — Quando a infracção implicar forma de publici-
dade oculta ou dissimulada, a punição será a prevista
nas normas gerais sobre a actividade publicitária.

5 — A infracção ao disposto nos artigos 4.o a 7.o, para
além da suspensão de subsídios ou benefícios de qual-
quer natureza atribuídos pela administração regional
autónoma directa e indirecta, pode ainda determinar
a aplicação da sanção acessória de perda de objectos
pertencentes ao agente da prática da contra-ordenação,
quando os objectos serviram ou estavam destinados a
servir para a prática de uma contra-ordenação, ou em
virtude dela foram produzidos.

6 — Às contra-ordenações previstas neste diploma e
em tudo quanto nele se não encontre especialmente
regulado são aplicáveis as disposições do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de Outu-
bro, 244/95, de 14 de Setembro, e 323/2001, de 17 de
Dezembro, e pela Lei n.o 109/2001, de 24 de Dezembro.

Artigo 9.o

Fiscalização e tramitação processual

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições
do presente diploma compete às entidades com com-
petência em matéria de saúde pública e de fiscalização
das actividades económicas.

2 — A instrução dos processos de contra-ordenação,
bem como a decisão e aplicação das correspondentes
coimas e sanções acessórias, compete à entidade com
competência em matéria de fiscalização das actividades
económicas que delas dá conhecimento à direcção regio-
nal com competência em matéria de saúde.
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3 — O produto da aplicação das coimas reverte para
os cofres da Região.

Artigo 10.o

Responsabilidade solidária

1 — Pelo pagamento das coimas em que forem con-
denados os agentes das infracções previstas nos arti-
gos 4.o a 6.o serão solidariamente responsáveis o anun-
ciante, a agência e as entidades proprietárias do suporte
publicitário utilizado.

2 — O anunciante eximir-se-á da responsabilidade
contemplada no número anterior caso demonstre não
ter tido prévio conhecimento da mensagem publicitária
difundida.

Artigo 11.o

Norma revogatória

São revogados os Decretos Legislativos Regionais
n.os 12/94/A, de 5 de Maio, 3/97/A, de 18 de Março,
e 10/2002/A, de 11 de Abril.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Reapreciado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 19 de Abril de
2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 9 de Maio de
2007.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.
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